
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.534 - RR (2015/0106966-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO DE 

ESTRADAS, PAVIMENTAÇÃO, TERRAPLANAGEM E OBRAS 
EM GERAL DO ESTADO DE RORAIMA 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  RODRIGO DOS SANTOS MIRANDA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. 
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência atual 
da Primeira Seção do STJ, no sentido de que incide contribuição previdenciária 
sobre o pagamento a título de férias gozadas e de salário-maternidade.
2. É descabido o precedente relativo ao Recurso Especial 1.322.945/DF, tendo 
em vista que a orientação nele adotada foi revista por ocasião do julgamento dos 
posteriores Embargos de Declaração, acolhidos com efeitos infringentes para 
conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, representativo de 
controvérsia.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.534 - RR (2015/0106966-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO DE 

ESTRADAS, PAVIMENTAÇÃO, TERRAPLANAGEM E OBRAS 
EM GERAL DO ESTADO DE RORAIMA 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  RODRIGO DOS SANTOS MIRANDA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 576-580, e-STJ) que negou provimento 

ao recurso.

No Regimental, o agravante invoca precedente reputado "recente" para afirmar 

que foi reaberta a discussão sobre a inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal 

sobre verbas que não são devidas em razão da contraprestação de serviços, como o 

salário-maternidade e as férias gozadas, razão pela qual requer o acolhimento na íntegra de seu 

Recurso Especial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.534 - RR (2015/0106966-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.7.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignado no decisum, o acórdão recorrido está em sintonia com o 

atual entendimento desta Corte Superior, no sentido de que incide contribuição previdenciária 

sobre salário-maternidade e férias gozadas.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL DE HORAS 
EXTRAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, 
sobre o valor pago a título de salário-maternidade, já foi objeto de julgamento, no 
Recurso Especial 1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
restando, assim, plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tal 
incidência, no RGPS, decorre de disposição expressa do art. 28, § 2º, da Lei 
8.212/91.

II. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem 
afirmado, de forma reiterada, a natureza remuneratória dos valores pagos, aos 
empregados, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de 
contribuições previdenciárias sobre tal verba. Precedentes recentes da Primeira 
Seção: AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
DJe de 02/02/2015; AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 14/10/2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/09/2014; AgRg nos 
EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/08/2014.

III. No que diz respeito às horas extras, o Recurso Especial 
1.358.281/SP, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que tal verba detém caráter 
remuneratório, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuições 
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previdenciárias.
IV. Por fim, também devem incidir as contribuições 

previdenciárias sobre o adicional de transferência, tendo em vista que "a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, firmou-se no 
sentido de que o adicional de transferência possui natureza salarial, conforme 
firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do 
art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do 
empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o 
empregado transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente 
adicional de transferência" (AgRg no REsp 1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014)".

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1516345/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2015).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. APLICABILIDADE AOS RECURSOS 
ESPECIAIS INTERPOSTOS COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência da contribuição 
previdenciária sobre as importâncias pagas a título de salário-maternidade e sobre 
as férias gozadas. Incidência, no caso, da Súmula 83/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o 
teor da Súmula 83/STJ aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 666.330/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. (...) 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE, 
ADICIONAL NOTURNO, HORAS-EXTRAS E FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA.

(...)
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, nos termos do art. 

543-C do Código de Processo Civil, decidiu: 1) o salário maternidade têm natureza 
salarial, devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária (REsp 
1.230.957/RS); 2) incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre o adicional   
noturno e de horas extras (REsp 1.358.281/SP).

3. No mesmo sentido, a Primeira Seção decidiu que "o pagamento 
de férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
razão pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 13/08/2014, 
DJe 18/08/2014).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1476216/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/05/2015).

A respeito do invocado precedente da Primeira Turma, registro que se trata do 

Recurso Especial 1.322.945/DF. A orientação nele adotada realmente destoa do 

entendimento fixado pela Seção de Direito Público do STJ por ocasião do julgamento do 

REsp 1.230.957/CE, razão pela qual, é importante esclarecer, os Embargos de Declaração 

opostos pela Fazenda Pública foram acolhidos com efeitos modificativos, para adequar 

integralmente o decisum à orientação deste Tribunal Superior, de que incide contribuição 

previdenciária sobre o salário-maternidade e sobre as férias gozadas. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO (...) CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
SOBRE VALORES PAGOS, AOS EMPREGADOS, A TÍTULO DE FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À 
INCIDÊNCIA, EXARADO PELA 1ª SEÇÃO DO STJ, NO JULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL 1.322.945/DF, POSTERIORMENTE 
REFORMADO, EM SEDE DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS.  
PRECEDENTES POSTERIORES, DE AMBAS AS TURMAS QUE 
COMPÕEM A 1ª SEÇÃO, NO SENTIDO DE INCIDÊNCIA DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A QUANTIA RELATIVA 
ÀS FÉRIAS GOZADAS. (...)

I. Apesar de a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 
27/02/2013, ter decidido pela não incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas, é certo 
que, em posteriores Embargos de Declaração, acolhidos, com efeitos 
infringentes, reformou o referido aresto embargado, para conformá-lo ao 
decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC (STJ, EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
16/05/2014).

II. De outra parte, mesmo após o julgamento do Recurso 
Especial 1.322.945/DF, tanto a 1ª, como a 2ª Turmas desta Corte 
proferiram julgamentos, em que afirmado o caráter remuneratório do 
valor pago, ao empregado, a título de férias gozadas, o que implica na 
incidência de contribuições previdenciárias sobre tal quantia.

III. "A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
confirmou a incidência da contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 
referentes ao pagamento de férias. Precedentes. Agravo regimental não 
provido" (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2014). Em igual 
sentido: "A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
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submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 
8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade. O pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 
da CLT, e integra o salário de contribuição. Precedentes desta Corte 
Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 14/6/2012. (...) Agravo regimental a que se nega provimento" 
(STJ, AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014).

(...)
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1352303/RS, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 24/10/2014, grifei).

TRIBUTÁRIO. (...) FÉRIAS GOZADAS. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES.

(...)
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento 

de férias gozadas possui natureza remuneratória (art. 148 da CLT), razão 
pela qual sobre elas incide a contribuição previdenciária. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.472.237/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 31/03/2015 e AgRg no REsp 1.469.613/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 07/04/2015.

3. "Quanto à tese no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas, cumpre 
esclarecer que o acórdão proferido nos autos do REsp 1.322.945/DF (1ª 
Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013) foi objeto 
de sucessivos embargos de declaração, sendo os segundos embargos 
apresentados pela Fazenda Nacional acolhidos para determinar a 
incidência de contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, nos 
termos do voto apresentado pelo Ministro Mauro Campbell Marques 
(que foi designado Relator para acórdão, em Sessão Ordinária de 
25.2.2015)." (AgRg no REsp 1514627/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14/04/2015) 

4.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1473588/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/06/2015, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com orientação 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental, com a 

advertência de que a interposição de novo recurso será considerada manifestamente 
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infundada e sujeita a multa. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0106966-2 AREsp 706.534 / RR

Números Origem:  00044256620104014200  44256620104014200

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, 
PAVIMENTAÇÃO, TERRAPLANAGEM E OBRAS EM GERAL DO ESTADO 
DE RORAIMA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
RODRIGO DOS SANTOS MIRANDA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, 
PAVIMENTAÇÃO, TERRAPLANAGEM E OBRAS EM GERAL DO ESTADO 
DE RORAIMA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
RODRIGO DOS SANTOS MIRANDA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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